
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.720 - SC (2013/0195520-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : AFRÂNIO TADEU RAMOS CAMARGO E OUTRO(S)
  GEORGIANA CRODA WEHMUTH 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE 
AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA OU 
DEPÓSITO JUDICIAL. PRAZO. GARANTIA DO JUÍZO COMO 
CONDIÇÃO À IMPUGNAÇÃO.
1. O prazo para oferecimento de impugnação do cumprimento de sentença, 
nos termos do § 1º do art. 475-J do CPC, incluído pela Lei 11.232/2005, se 
inicia quando realizados a penhora ou o depósito judicial para a garantia do 
juízo.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.720 - SC (2013/0195520-8)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : AFRÂNIO TADEU RAMOS CAMARGO E OUTRO(S)
  GEORGIANA CRODA WEHMUTH 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão do em. Ministro SIDNEI BENETI, 

proferida nos termos dos arts. 1º e 4º da Resolução STJ nº 17/2013, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial sob o entendimento de que "a garantia do juízo é pressuposto necessário à 

impugnação ao cumprimento de sentença. Ademais, o cômputo do prazo para apresentar a 

impugnação somente inicia-se após efetivado o depósito judicial, conforme dispõe o art. 

475-J, § 1º, do CPC, independente da lavratura do respectivo termo inicial e consequente 

intimação do devedor".

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que: "Entende a Agravante que o 

litígio sub judice carece de análise colegiada, face à inadmissibilidade do recurso especial, no 

tocante a inexistência, no ordenamento jurídico vigente, de fundamento legal que condicione 

a defesa do devedor à prévia constrição de seu patrimônio. Com a devida vênia, 

Excelentíssimo Senhor Presidente, a Agravante discorda do posicionamento adotado na r. 

decisão que negou provimento ao recurso especial, a qual corroborou entendimento do 

Tribunal de Justiça catarinense no sentido de que a garantia do juízo é pressuposto para o 

processamento da impugnação ao cumprimento de sentença, o que absolutamente não merece 

prosperar, senão porque existe o entendimento de que não é necessária a realização de 

penhora ou de outra garantia do juízo para a interposição de impugnação à execução de 

sentença, conforme as novas regras estabelecidas para a fase de cumprimento de sentença 

trazidas pela Lei 11.232/2005" (fl. 128). No mais, requer a reconsideração da decisão agravada 

ou sua reforma pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.720 - SC (2013/0195520-8)
  
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : AFRÂNIO TADEU RAMOS CAMARGO E OUTRO(S)
  GEORGIANA CRODA WEHMUTH 

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO (Relator):

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a 

insurgência, devendo ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados, verbis:

"Segundo entendimento pacificado desta e. Corte Superior, a garantia 
do juízo é pressuposto necessário à impugnação ao cumprimento de 
sentença. Ademais, o cômputo do prazo para apresentar a impugnação 
somente inicia-se após efetivado o depósito judicial, conforme dispõe 
o art. 475-J, § 1º, do CPC, independente da lavratura do respectivo 
termo inicial e consequente intimação do devedor.
Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta c. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA APRESENTAR 
IMPUGNAÇÃO.
1.- Consoante dispõe o artigo 535 do CPC, destinam-se os Embargos de 
Declaração a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou 
contradição, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da 
causa.
2.- Efetuado o depósito judicial da quantia objeto do cumprimento de 

sentença, conta-se a partir daí o prazo para apresentar Impugnação. 

Precedentes.

3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 235.771/BA, 3ª 

Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 07/11/2012).

"RECURSO ESPECIAL - FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - IMPUGNAÇÃO - GARANTIA DO JUÍZO. 
INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.
1. Violação aos artigos 165, 458, II e 535 do CPC não configurada. 
Acórdão hostilizado que enfrentou, de modo fundamentado, todos os 
aspectos essenciais à resolução da lide.
2. A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 
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impugnação ao cumprimento de sentença, nos termos do art. 475-J, § 

1º do CPC. "Se o dispositivo - art. 475-J, § 1º, do CPC - prevê a 

impugnação posteriormente à lavratura do auto de penhora e 

avaliação, é de se concluir pela exigência de garantia do juízo anterior 

ao oferecimento da impugnação". (REsp 1.195.929/SP, Rel. Ministro 

MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012) 

3. Recurso especial não provido." (REsp 1.303.508/RS, 4ª Turma, Rel. 

Min. Marco Buzzi, DJe 29/06/2012).

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PRAZO PARA OFERECIMENTO DE IMPUGNAÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATA DO DEPÓSITO JUDICIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 NÃO CONFIGURADA.
1.  Não ocorre violação ao art. 535 do CPC quando o Juízo, embora de 
forma sucinta, aprecia fundamentadamente todas as questões relevantes 
ao deslinde do feito. Precedentes.
2. No que tange à eficácia da lei processual no tempo, o direito 
processual civil orienta-se pela regra do isolamento dos atos 
processuais, segundo a qual a lei nova é aplicada aos atos pendentes, 
tão logo entre em vigor, respeitados os atos já praticados e seus efeitos, 
nos termos do art. 1.211 do CPC (princípio do tempus regit actum). 
Precedentes.
3.  A realização do depósito judicial do valor exequendo consubstancia 

penhora automática, independente da lavratura do respectivo termo e 

consequente intimação, iniciando-se a partir de então o cômputo do 

prazo para a apresentação de impugnação ao cumprimento de 

sentença. Precedentes.

4. Recurso provido." (REsp 965.475/SP, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, DJe 01/08/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - DEPÓSITO JUDICIAL - 
TERMO INICIAL DO PRAZO PARA APRESENTAR IMPUGNAÇÃO - 
ART. 475-J, § 1º, DO CPC - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo dos artigos 655 e 668 do Código de Processo Civil e 10, 
I, da Lei 4.595/64 não foi objeto de debate no v. Acórdão recorrido, 
carecendo, portanto, do necessário prequestionamento viabilizador do 
recurso Especial. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
2.- Efetuado o depósito judicial da quantia objeto do cumprimento de 

sentença, conta-se a partir daí o prazo para apresentar Impugnação 

(cf. EREsp 846.737/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 21.11.08).
3.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 22.587/SP, 3ª 

Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 12/03/2012).

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
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com o entendimento firmado por este e. Tribunal Superior, razão pela 
qual, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 
1º da Resolução STJ n.º 5/2013, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial.
P. e I." (fls. 121/123)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0195520-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 359.720 / SC

Números Origem:  039070169274  039070169274003  20110841833  20110841833000100  20110841833000101  
20110841833000102  39070169274  39070169274003

EM MESA JULGADO: 12/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : AFRÂNIO TADEU RAMOS CAMARGO E OUTRO(S)

GEORGIANA CRODA WEHMUTH

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : AFRÂNIO TADEU RAMOS CAMARGO E OUTRO(S)

GEORGIANA CRODA WEHMUTH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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